PARECER N(  342, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 187, DE 2015 

De autoria do Deputado Carlos Giannazzi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS e de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para veículos movidos a gás natural veicular - GNV combinado com outro combustível.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura tem o nobre objetivo de beneficiar os consumidores finais (adquirentes de veículo originalmente fabricado para uso bicombustível com gás natural veicular – GNV ou que realizem a conversão para tal alternativa) e as empresas montadoras instaladas no Estado, com a isenção de ICMS e IPVA. A partir da implementação da medida, busca-se incentivar a aquisição e a conversão dos veículos nessa condição. 

Segundo o relatório “Emissões Veiculares no Estado de São Paulo”, de 2014, de autoria da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, a estimativa da frota circulante no Estado foi de 15,3 milhões de veículos, sendo 10 milhões de automóveis, 2 milhões de comerciais leves, 2,7 milhões de motocicletas  e 600 mil de ônibus e caminhões. São milhares de toneladas de poluentes tóxicos sendo emitidos diariamente, comprometendo a qualidade do ar, sobretudo nas grandes cidades, onde há maior concentração de veículos e os congestionamentos são frequentes.

Em sua justificativa, o autor ressalta que o “GNV é um combustível automotivo utilizado no Brasil há alguns anos e seus maiores benefícios são a economia e a proteção ao meio ambiente. Por apresentar grande economia, é considerado um combustível popular, em especial a profissionais que utilizam veículo como ferramenta de trabalho. Para o meio ambiente, o GNV reduz em 15% a emissão de dióxido de carbono, quando comparado ao etanol e, em 20%, quando comparado à gasolina. Sua distribuição se realiza por gasodutos, sem a utilização de caminhões de combustível. Assim, os veículos movidos a gás natural se enquadram na categoria de automóveis de baixíssima emissão de poluentes...”

Ademais, o GNV é também mais seguro que os combustíveis líquidos, visto que não existe o perigo de explosão, pois seu sistema de armazenagem e compressão é dotado de válvulas de segurança que se fecham caso haja algum rompimento na tubulação, além de possuir um sistema de exaustão em caso de um eventual vazamento.

Portanto, diante das tantas vantagens que o GNV apresenta em relação aos demais combustíveis, sobretudo no tocante à baixíssima emissão de poluentes, a aquisição de veículos do tipo bicombustível com gás natural veicular precisa ser estimulada por meio da isenção tributária proposta.  


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 187, de 2015.

a) Roberto Morais – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  6/10/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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